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Resumo 

Este artigo trata da divulgação de temas jurídicos  para  a população. O objetivo  

deste estudo é levantar e categorizar as cartilhas disponíveis nos site da   Defensoria 

Pública e do Ministério Público de São Paulo. 

 As  cartilhas objetivam  informar e conscientizar a população a respeito de seus 

direitos e de como efetivá-los. Foram mapeadas cerca de  42 cartilhas existentes  no site 

da Defensoria e 77 no site  do Ministério Público totalizando  119 cartilhas.  

A categorização  foi realizada através do critério de  ramos do direito, público 

alvo e diagramação utilizadas. No entanto, foi observado através da análise que embora 

estejam divulgadas nos portais eletrônicos de uma instituição, muitas cartilhas não 

foram elaboradas  por aquela instituição, demonstrando dessa forma  que existe um 

esforço  de alguns setores governamentais  que  objetivam orientar a condução   jurídica 

apropriadamente  para  uma melhor  compreensão  e consequente efetivação  de direitos 

da população como um todo. 

 
1Trabalho apresentado no GT Pensamento Comunicacional, do PENSACOM BRASIL 2019. GT8-Comunicação e 
Política 
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Os resultados indicam que as cartilhas abordam   temas relevantes,  atuais  e  de 

interesse público e podem  se tornar veículos de importância para divulgação dos 

direitos do cidadãos.   A designação de  cidadão é afeita a abordagem de forma  geral e 

ampla,  com desprendimento do conceito jurídico de cidadão-eleitor, utilizando-se  

ampliadamente  o conceito  para indicar toda e qualquer pessoa detentora de  direitos, 

indistintivamente podendo ser nacional ou estrangeiro, desde que esteja no território 

nacional. 

O método procedimental é  o método comparativo, pois visa   comparar as 

cartilhas de duas instituições públicas que é a Defensoria  Pública  do Estado e o 

Ministério Público do Estado  ambas  São Paulo. O nível de pesquisa é exploratório, o  

delineamento utilizado é  o documental  bibliográfico, a análise de dados  é a pesquisa de 

conteúdos, de  todas as cartilhas que foram publicadas  nos portais . 

Abstract 

           This article deals with the dissemination of legal issues to the population. The 

purpose of this study is to survey and categorize the booklets available on the websites of 

the Public Defender's Office and the Public Ministry of São Paulo.  The booklets aim to 

inform and raise awareness among the population about their rights and how to enforce 

them. 

 About 42 booklets on the Defensoria website and 77 on the Public Ministry 

website were mapped, totaling 119 booklets. The categorization was performed through 

the criteria of branches of law, target audience and diagramming used. However, it was 

observed through the analysis that although they are published on the electronic portals 

of an institution, many booklets were not prepared by that institution, thus demonstrating 

that there is an effort by some government sectors that aim to guide the legal conduct 

properly for a better understanding. and the consequent realization of the rights of the 

population as a whole.  

The results indicate that the booklets address relevant, current and public interest 

themes and can become important vehicles for the dissemination of citizens' rights. The 

designation of citizen is part of the general and broad approach, with detachment from 
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the legal concept of citizen-voter, using the concept extensively to indicate any and all 

persons with rights, regardless of whether they are national or foreign, provided they are 

national territory. 

 The procedural method is the comparative method, since it aims to compare the 

booklets of two public institutions, the Public Defender's Office and the State Prosecutor's 

Office, both São Paulo. The research level is exploratory, the design used is the 

bibliographic document, the data analysis is the search for content, of all the booklets that 

have been published on the portals used is the bibliographic documentary, the data 

analysis is the content search of all booklets that were published in the portals. 

Keywork:  communication - legal information -public interest 

 

INTRODUÇÃO 

 A  comunicação de interesse público está presente  em seus diversos  aspectos , 

no ordenamento jurídico pátrio foi inserido na através  da  Carta Constitucional de  1988 

como um dos pilares que sustentam a legalidade  e passaram  a dar legitimidade as 

comunicações  governamentais   no  tocante a atuação do próprio Estado em  todas as 

esferas de governo, bem como em toda administração pública direta e indireta. A 

transparência  nas informações, ações governamentais e comunicações de direito, 

reforçam o próprio conceito de cidadania e fortalecendo a democracia moderna  brasileira. 

(Maniere e Rosa, 2012)2”  

“A comunicação de interesse público pode ser  um instrumento da   cidadania”, 

ressalta  Maniere e Rosa, 2002. 3Atualmente a comunicação de interesse público pode ser 

exteriorizada em diversos tipos de mídias escritas ou digitais. Com o advento da rede 

mundial de computadores o Estado, nos seus diversos níveis de atuação entraram na era  

digital, criaram portais, criando   novas formas  comunicabilidade  e divulgação de ações 

 
2 Mainieri, Thiago e Rosa ,Eliza Ferreira Costa.” Comunicação pública, cidadania e democracia: algumas 
reflexões.” Revista Comunicação Midiática. V.7. p.192-206, jan./abr.,2012 
3 Mainieri, Thiago e Rosa ,Eliza Ferreira Costa.” Comunicação pública, cidadania e democracia: algumas 
reflexões.” Revista Comunicação Midiática. V.7. p.192-206, jan./abr.,2012 
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governamentais,  contas públicas, serviços  que estão à disposição da população e  o 

próprio direito subjetivo do cidadão. 

  A   comunicação    governamental   primordialmente, bem como seu  emitente   

o Governo seja qual a esfera e suas representações  tem o dever de divulgar amplamente  

a prestação de serviços  à disposição da população, direitos,  contas públicas,   utilizando-

se de diversos meios  midiáticos. audiências públicas, criar canais de interação com seus 

interlocutores o povo, com clareza e transparência. (Liberato , 2011)4 

A comunicação de interesse público a qual focamos neste artigo é a publicidade 

interesse público, sendo aquela que tem como objetivo esclarecer, disseminar 

conhecimento sobre direitos aos cidadãos, conceito este consignado na instrução 

normativa da SISCOM (IN 1/2017)5 

É  de vital importância que a transmissão da informação de interesse público, 

sendo um direito  do cidadão saber  sobre as contas públicas, bem como  saber  sobre as 

instituições  que defendem seus direitos e prestam serviços a população. Ao publicisar 

essas informações  o Estado cumpre sua função, abrindo assim espaços de participação 

popular  que podem dialogar com o poder público, havendo dessa forma uma 

reciprocidade e interatividade comunicacional (Mainere e Ribeiro, 2011 pág. 4) 

A sociedade brasileira por ser uma democracia exige,   que os instrumentos de 

publicidade   de  interesse  público   sejam os  mais  transparentes  possíveis, claros  e  

plurais, para  todos  os   tipo de etnia,  classe social, escolaridade e apartidária  com o 

intuito de  despertar o  interesse  da efetivação da cidadania  de forma  A comunicação à  

população deve ser  forma  clara,  límpida  e  absorvível para   que  elas   possam ser  

protagonistas  da  efetivação  de  seus  direitos subjetivos. (Duarte, 2017) 

 Ao  contrário sensu, a  constatação   das dificuldades   de entendimento do que   

fala, do que é ouvido e entendido   faz com a comunicação não  se desenvolva 

 
4 Liberato, Fabíola de Paula, “ Instrumentos da comunicação pública como auxilio à participação política 
dos cidadãos  - Avaliação das políticas públicas de cidadania do portal eletrônico do governo da cidade de 
São Paulo”. << Anais do Circuito Acd~emico 
5 Instrução normativa nº 1 de 2017 
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adequadamente de forma    a comprometer   o exercício da cidadania,  sendo ela dessa 

forma não cumpre sua  função social plena, segundo Duarte, 20176 

As cartilhas encontradas nos sítios governamentais, da Defensoria Pública do 

(DPE/SP) e do Ministério Públicos (MPE/SP) ambos do Estado de São Paulo 

demonstraram a preocupação em aproximar os internautas  de seus  direitos, são bem 

elaboradas e claras na sua maioria, com figuras  e diálogos  com linguagem acessível. 

As instituições Defensoria Pública e Ministério Público   tem   funções 

instituicionais   que divergem,  porém  ambas  funcionam  como garantidoras da cidadania  

em grau individual  no tocante ao cidadão na maioria das vezes  a Defensoria Pública e 

estão de certa forma em oposição   no que diz respeito aos campos penal e cível ao 

Ministério Público  Estadual. 

  A  composição  hoje o Ministério Público de São Paulo esta com 1952  membros 

concursados segundo o quadro de membros ativos da instituição 7 , está ao lado da 

sociedade mais de forma coletiva,  atua também em como fiscal da lei e em outros 

momentos  atua como detentor das ações  penais públicas  por determinação  

constitucional , porém  fortemente  focada principalmente a ações  de  cunho coletivo. 

A Defensoria Pública  em seus quadros estão lotados  750 defensores públicos , 

todos concursados, 8tem como sua função  essencial  a defesa dos cidadãos que não tem 

condições de  custear  um advogado particular para defender seus interesses em   termos  

judiciais  e extrajudicialmente, através de orientações jurídicas, cursos,  fomentando  os 

direitos individuais precipuamente e coletivos  através de ações próprias para que o 

cidadão seja protegido e amparado em sua dignidade humana (Theodoro, 2017, pág. 602).  

         Os esforços desses órgãos governamentais   são relevantes e louváveis, os 

temas das cartilhas são diversos e atuais transpõem barreiras de gênero, etnia,  religião, 

cronologia humana. A diversificação temática engajada é uma característica marcante, no 

entanto a não estão todas atualizadas e são elaboradas por núcleos regionais e setoriais.. 

 
 
7 http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/home/home_interna 
8 https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=2868 

http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/home/home_interna
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=2868
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As cartilhas encontradas nos sítios governamentais, da Defensoria Pública do e do 

Ministério Públicos ambos do Estado de São Paulo demonstraram a preocupação em 

aproximar os internautas  de seus  direitos, são bem elaboradas e claras na sua maioria, 

com figuras  e diálogos  com linguagem acessível. 

Os esforços desses órgãos governamentais   são relevantes e louváveis, os temas 

das cartilhas são diversos e atuais transpõem barreiras de gênero, etnia,  religião, 

cronologia humana. 

 A diversificação temática engajada é uma característica marcante, no entanto,  

não estão todas atualizadas e são elaboradas por núcleos regionais e setoriais.. das 

instituições estudadas, bem como algumas foram elaboradas por outras instituições  como 

prefeituras , Governo do Estado e órgãos da administração federal. 

Abaixo, as tabelas  com os resultados obtidos levando-se em  consideração a 

categorização por  ramos do direito (quadro 1), o público-alvo(quadro 2) e a diagramação 

(quadro 3). 

Quadro 1 -  Categorização – ramos do direito 

DIREITOS MPE/SP  DPE/SP total 

Acessibilidade e deficientes 01 03 04 

Consumidor ***** 07 07 

Educação ***** 05 05 

Eleitoral 03 02 05 

Idoso 01 s08 08 

Imobiliário ***** 01 01 

Meio-ambiente 06 01 07 

Mulheres 03 13 16 

Saúde 03 02 05 

Violência 02 05 07 

Institucionais 17        07 24  
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A através dessa análise foi possível verificar alguns aspectos  da comunicação de 

interesse público e as publicações existentes por temas ou ramos do direito, foram 

analisadas  cerca de 42 cartilhas publicadas no portal do MPE/SP e 77 cartilhas publicadas  

no portal da DPE/SP, no total 119 cartilhas.  

Categorizou-se em 13 temas/ ramos do direito que correspondem  a : 

Acessibilidade e deficientes  04 cartilhas, consumidor 07 cartilhas, educação 05 cartilhas, 

direito  eleitoral 05 cartilhas, idoso 08 cartilhas,  direito imobiliário 01  cartilhas, meio- 

ambiente 07 cartilhas, direito das mulheres 16 cartilhas,  direito da saúde 05 cartilhas, 

violência  07 cartilhas, temas institucionais 24 cartilhas, direitos humanos 27 cartilhas, 

outros idiomas 03 cartilhas.  

Ressaltasse que alguns  temas  não foram contemplados com publicações no portal  

do  Ministério Público Estadual, temas  esses  de atuação importante e relevante da 

instituição,  e publicações  institucionais   que são as que direcionam seus promotores e 

procuradores, acredita-se que está nessas  página devido a falta de um lugar específico  

no portal e por isso misturados com os que seriam informativos de direitos aos  cidadãos 

ou a sociedade , já que  o Ministério Público tem como função  institucional  ser o 

guardião da sociedade.  

No que tange a Defensoria Pública do Estado de São Paulo  também ocorre essa 

falha,  porém ao analisarmos o portal  como o  todo existem links específicos  que prestam 

orientação a seus membros os Defensores Públicos em termos  de atuação, nesse  sentido  

são em menor  número  e as voltados a comunicação de direitos dos cidadãos são mais 

presentes e diversificadas com linguagem acessível, quanto as cartilhas  institucionais  

são  de linguagem mais técnica e  rebuscada.  

 

Direitos humanos 06 21 27 

 Idiomas estrangeiros  01 Espanhol  01 espanhol 

01inglês 

03 

Total  42 77 119 
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Quadro 2 -  Público Alvo 

 

Observou-se  que as publicações do  Ministério Público foram em menor 

quantidade somente 42 ao todo, e   mais que um terço  são publicações  institucionais , 

sendo  que   um terço pelo menos são institucionais, ou sejam são espécies de  guias e 

manuais de procedimentos para os próprios membros do   Ministério Público e servidores, 

mas  foram publicadas  no espaço destinado aos cidadãos no website, em áreas de atuação 

contundente  do Ministério  Público, , no que tange a segurança pública é uma área 

desprivilegiada, por ser uma área de atuação importante de intensa atuação ministerial 

por ser também ser único a promover a ação penal pública (ação penal que dá início  ao 

processo penal,  e ao final a  punibilidade de crimes mais relevantes, como latrocínio, 

homicídios, roubos entre outros).  

No tocante a Defensoria Pública a quantidade de  cartilhas  são mais numerosas, 

77 cartilhas ao todo, porém 07 cartilhas apenas estão focadas na instituição e o restante 

70 cartilhas estão mais  focadas  nos  direitos  humanos ,  no direito das mulheres e idosos, 

temas   que além de atuais  estão se  tornando  cada dia  mais conhecidos  pela população 

e nesse   sentindo existe uma procura maior  para efetivação de seus  direitos 

A atuação da Defensoria Pública  é bem distribuída, nas áreas cíveis e  penal,  na 

esfera penal ela é um órgão apenas de defesa dos acusados de crime indistintivamente,  

porém na esfera cível é mais seletiva quanto aos casos que se  apresentam, pois poderá 

haver uma nomeação judicial  para a defesa de um cidadão, podendo ser procurada pela 

população. 

Quadro 3 - Diagramação 

 

 

MPE/SP DPE/SP 

cidadão institucional Cidadão institucional 

25 17 70 07 
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A diagramação  facilita o entendimento, podendo ser  imagens, desenhos, charges, 

tudo que possa ser expressado através de imagens  e símbolos,  objetivam uma melhor 

compreensão do leitor  sobre um determinado assunto, podem gerar divergências, 

explicar, provocar reações das  mais diversas no leitor, no caso  nosso especificamente, 

elas podem facilitar a compreensão do cidadão a cerca de seus direitos  e deveres, fazendo 

total diferença nesse aspecto, o da compreensão. 

As  cartilhas  da DPE/SP  votadas  exclusivamente ao cidadão,  são   bem 

elaboradas, de forma clara e acessível, muitas são diagramadas 47  cartilhas e  30  cartilhas 

não diagramadas  mostrando uma real preocupação no entendimento no público leitor, 

mesmo aquelas que não foram elaboradas pela instituição 

.No  que  se refere as cartilhas da MPE/SP as diagramadas são 23 cartilhas e 19  

cartilhas não  diagramadas,  direcionadas aos cidadãos, as institucionais são mais  densas 

e com um linguajar mais técnica. 

No  que  se refere as cartilhas da MPE/SP as diagramadas são 23 cartilhas e 19  

cartilhas não  diagramadas,  direcionadas aos cidadãos, as institucionais são mais  densas 

e com um linguajar mais técnico 

A  atuação do MPE/SP por ter uma atuação mais abrangente e voltado para a 

coletividade poderia ter  publicações em maior número, inclusive mais explicativa sobre 

sua própria atuação e com uma abertura e clareza maiores para que a população possa 

compreender  sua atuação, seus direitos e auxiliar, quebrando paradigmas  e 

distanciamentos 

. A DPE/SP por outro lado está se aproximando mais do cidadão, informando mais  

e comunicando  os  direitos do cidadão,  ao publicar as  cartilhas com temas  atuais e 

relevantes demonstra  a  tentativa de aproximação do cidadão e da luta  diária para 

efetivação de direitos, temas  que dão afetos  a sua atuação explicitando  claramente sua 

função  institucional.  

MPE/SP DPE/SP 

 

SIM NÃO SIM NÃO 

23 19 47 30 
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Conclusão 

 

  Esse artigo buscou mapear  esses dois portais governamentais,  analisando as  a 

comunicação de interesse público,  focando  as informações jurídicas de direitos 

subjetivos que são os  que são ligados ao exercício da cidadania,  as publicações  

chamadas  de cartilhas,  categorizando cada uma materialmente, ou seja, levando em 

consideração seu conteúdo 

Concluiu-se que a Defensoria Pública  publicou um número maior de cartilhas de 

direitos e seu conteúdos  também foram mais claros, informativos e bem acessível para 

o público leigo. 

 Nota-se a preocupação com os assuntos mais atuais de combate a crimes  como 

feminicídio,  violência doméstica,  situação de moradores de rua, idosos e consumidor 

foram questões enfrentadas por esse  órgão. 

 O Ministério  Público por ser um órgão de defesa da sociedade por excelência,  

não foi tão agressivo, ou seja, não  tratou , ou tratou levemente de temas  de relevância 

social , por exemplo como o direito do consumidor e o feminicídio, ou proteção as 

vítimas desses crimes, a informação é um importante instrumento para se combater a 

criminalidade, é informando aos cidadãos de seus direitos que uma sociedade torna  

legítimos seus anseios por melhores condições de vida e por justiça. 

 A ignorância  dos  cidadãos   sobre seus direitos e dos meios na qual poderão  

utilizar  e se empoderar desses direitos, faz a diferença   prática da  vida  de cada pessoa, 

influencia  a  qualidade de vida de uma sociedade  individual e coletivamente. 

Em suma,   demonstram importância que dá  a comunicação jurídica no sentido 

informativo e de cidadania em âmbito institucional, o direito não pode permanecer como 

algo dos  privilegiados, letrados e manipuladores, ele deve ser um instrumento norteador 

para os  cidadãos serem empoderados dentro da sociedade. 

Hoje na sociedade da informação , faz-se necessário que  sejam utilizados os mais 

variados meios de divulgação de informações  relevantes que dão dignidade ao cidadão, 

dar voz ao povo é aproxima-lo da democracia moderna, é dar engajamento social. Por 
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isso essas duas instituições são tão importantes para a sociedade e com o engajamento 

do cidadão elas se fortalecem e se legitimam para cumprirem suas  funções. 
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